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Acéo de cobranga - Locacdo de imével - Recibos
de pagamento - Irregularidade na emisséo -
Prova cabal - Auséncia - Presuncéao da verdade -
Reparos no imével - Pagamento - Auséncia de
pedido expresso - Interpretacgéo restritiva - Art.
293 do CPC - Litigancia de ma-fé - Conduta
desleal - Dano a parte contraria - Nao configu-
racao - Repeticdo de indébito - Pagamento em
excesso - Requisito necessario - Nao ocorréncia

Ementa: Acdo de cobranca. Locacéo. Recibos de paga-
mento. Presuncdo de verdade. Pedido para reparos no



imével. Auséncia de pedido expresso. Litigncia de md-
fé. Auséncia de caracterizacd@o. RepeticGo de indébito.
Necessidade de pagamento em excesso.

- A presuncéo de verdade emanada dos recibos de
pagamento somente é afastada por prova cabal de que
houve irregularidade na emissdo dos documentos.

- Sabe-se que os limites da lide sdo estabelecidos pela
peticdo inicial. Né@o havendo incluséo em nenhum
momento de pedido expresso para pagamento dos
reparos no imével, ndo se pode admitir seja incluida a
hipétese na nogéo de encargos ou mesmo cominacdes
legais, afinal, a teor do que dispde o art.293 do CPC, os
pedidos sdo interpretados restritivamente.

- A condenacédo em litigancia de mdé-fé exige a caracte-
rizacdo de forma evidente de que a parte agiu com
deslealdade de forma a gerar dano processual & parte
contrdria.

- A repeticdo de indébito somente é devida se houver
efetivo pagamento em excesso.

APELACAO CIVEL N° 1.0878.07.014705-2/001 -
Comarca de Camanducaia - Apelante: Vitorio Siotta -
Apelado: Marcelo de Oliveira - Relator: DES. TIAGO
PINTO

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador José Affonso da Costa
Cortes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigréficas, & unanimidade de votos, EM DAR
PARCIAL PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 6 de maio de 2010. - Tiago Pinto -
Relator.

Notas taquigréficas

DES. TIAGO PINTO - Vitorio Siotta ajuizou a acdo
de despejo por falta de pagamento c/c cobranca a
Marcelo de Oliveira para que fosse decretado o despejo
do locatdrio e adimplidos os aluguéis de dezem-
bro/2006, janeiro a maio/2007, o imposto predial e ter-
ritorial urbano no valor proporcional em 2006 e 2007;
e as demais quantias que vencerem no curso da acdo.

Em contestacdo, o réu apontou que todos os
aluguéis cobrados pelo autor foram pagos, exceto o do
més de maio/2007, antes do ajuizamento da acdo. E,
durante o transcurso da acdo, diz que quitou os meses
de maio a julho/2007 para o patrono do autor, sendo
devedor dos meses de agosto a novembro/2007.
Informa que lhe foram exigidos indevidamente dois

aluguéis adiantados quando assinou o contrato, os quais
tentou, sem sucesso, abater no débito. Quanto ao IPTU,
afirmou estar o ano de 2006 pago e o de 2007 néo foi
comprovado como existente pelo autor.

Foi proposta reconvencdo, na qual o réu/recon-
vinte pretendeu a condenagdo do autor/reconvindo ao
pagamento em dobro da quantia cobrada indevida-
mente porque j4 quitada e a aplicacdo da multa por li-
tigéncia de m&-fé.

As chaves foram entregues em audiéncia (f.
48/49).

Mandado de constatacdo do imével (f. 53).

Apés o recebimento das chaves, o autor formulou
pedido para que o réu fosse condenado ao pagamento
dos reparos realizados no imével (f. 59), juntando notas
de compra de materiais e de méo de obra.

Na sentenca (f. 66/72), o Juizo a quo acolheu par-
cialmente o pedido da acdo principal

para condenar o réu ao pagamento dos aluguéis dos meses
de agosto de 2007 até a data do distrato em 25.6.2008;
bem como dos IPTUs proporcionais de R$ 36,92 (ano de
2006) e R$ 92,30 (ano de 2007), com juros de 1% ao més
desde a citacéo, corrigidos monetariamente.

Os pedidos reconvencionais feitos pelo réu tam-
bém foram parcialmente acolhidos, sendo o
autor/reconvindo condenado

ao pagamento em dobro dos valores cobrados de aluguéis
dos meses de dezembro de 2006 a abril de 2007; bem
como ao pagamento de litigdncia de ma-fé em 1% do valor
atribuido a causa, bem como indenizacéo no valor de 20%
também do valor atribuido a causa, com juros de 1% ao
més, desde a citacdo, corrigidos monetariamente.

Recorre o autor (f. 74/80).

Segundo o apelante, os recibos juntados com a
contestacGo foram emitidos por terceiro sem identifi-
cacdo, inclusive com assinatura ilegivel, e impugnados a
tempo e modo por ele. Nesse caso, deveria o apelado
demonstrar quem era pessoa que assinou os documen-
tos, inclusive arrolando-a como testemunha.

Noutro ponto, alega que os orcamentos apresenta-
dos para conserto deveriam ter sido acatados pelo Juizo
porque compreendidos nos encargos do contrato ou
mesmo nas cominacdes legais.

Bate-se pela exclusdo da pena por litigéncia de
md-fé, tendo em vista que os valores apontados pelo
apelado nédo foram recebidos por ele; e, com isso, ndo
se pode dizer que foi o Judicidrio induzido a erro.

Entende que néo hé devolucdo em dobro dos valo-
res porque nada recebeu.

Pede a reforma da sentenca para que sejam aco-
lhidos totalmente os pedidos da acéo de cobranca e jul-
gada improcedente a reconvencéo.

Néo hé contrarrazées (cf. certidao de f. 81).

Este é o relatério.
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Preenchidos os requisitos de admissibilidade, co-
nhece-se do recurso.

Da acéo principal.

Pretende o autor/apelante que seja reformada a
sentenca e acolhidos integralmente os pedidos feitos na
acdo de despejo ¢/c cobranca.

Quanto aos valores de aluguel, a avaliacéo feita
pela MM. Juiza deve ser mantida em sua infeireza.

Os pedidos indicados na inicial foram para paga-
mento dos meses de dezembro/2006 e de janeiro a abril
de 2007.

Os recibos juntados pelo réu/apelado demons-
traram que os pagamentos dos meses citados foram rea-
lizados (f. 5/36). Presume-se quitada a divida, fato que
somente poderia ser desconstituido por prova cabal de
ndo representar a declaracdo de pagamento aposta nos
documentos (recibos) a expressdo da verdade.

A ndo quitagéo dos valores é arguida pelo
apelante somente porque os recibos ndo contém indi-
cacéo de quem os emitiu.

N&o hé& nenhum elemento que indicie a irregulari-
dade nos recibos. Importa observar que também o con-
trato de locacdo, que originou a relacdo juridica entre as
partes, contém assinatura por pessoa em nome do
locador (f. 7-v.) que n&o é identificada. Isso nem mesmo
é citado ou questionado pelo apelante. Como salientou
a Magistrada, hd uma similaridade entre a assinatura
indicada no recibo e a que constou no contrato de
locacao (f. 7-v.). Fato que reforca a tese de que o paga-
mento foi regular. Diante disso, resta vazia a tese - sem
amparo em prova - de que ndo houve quitacdo. Vale
dizer que, ao evocar a invalidade dos recibos, o apelante
atraiu para si o dever de provar sua alegacéo. Néo o fez.

A outra questdo trazida no recurso diz respeito a
possibilidade ou ndo de serem incluidos nos pedidos os
gastos realizados para conserto do imével, apurados
apés a entrega das chaves, feita em audiéncia (f. 48).

Sabe-se que os limites da lide s@o estabelecidos
pela peticdo inicial. No caso, o autor/apelante ndo inclui
em nenhum momento nos seus pedidos o pagamento
pelos reparos no imével. Nao se pode admitir, como pre-
tende o apelante, que seja incluida a hipétese na nocéo
de encargos ou mesmo cominacées legais; afinal, a teor
do que dispde o art. 293 do CPC, os pedidos séo inter-
pretados restritivamente. Diante disso, incabivel ao jul-
gador deferir mais do que foi pedido.

Da reconvencgdo.

Quanto & acéo reconvencional, dois sGo os pontos
discutidos no recurso pelo autor/reconvindo.

A primeira delas diz respeito & condenacéo por li-
tigdncia de md-fé aposta na decisdo da reconvencdo
porque teria o reconvindo alterado a verdade dos fatos.

Para que seja a parte condenada na pena imposta
por litigancia de ma-fé, é necessdrio que seja caracteri-
zado de forma clara que ela agiv com deslealdade de
forma a gerar dano processual & parte adversa, causan-
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do a esta dano processual. Valer pontuar que a boa-fé
processual é a regra, sendo que a atitude contrdria a isso
deve ser evidenciada de forma objetiva.

A despeito da apuracéo de que os meses de
aluguel de dezembro/2006 a abril/2007 cobrados na
inicial foram pagos, ndo se deduz, somente por isso, que
o reconvindo litigou com ma-fé. Destaque-se que a ale-
gacdo de que os recibos ndo eram prova do pagamen-
to foi feita pelo reconvindo no debate da demanda como
exercicio regular de defesa diante dos fatos apresentados
nos autos.

O outro ponto é referente & repeticdo do indébito
em dobro.

O acolhimento da repeticdo do indébito exige que
tenha havido o efetivo pagamento em duplicidade ou
mesmo em excesso. O que n&o é o caso dos autos, afi-
nal o pagamento dos aluguéis era devido pelo locatdrio.
O que ocorreu foi mera cobranca repetida nessa acdo.
Esse fato somente gerou como consequéncia a impro-
cedéncia do pedido de cobranca, e néo a repeticdo em
dobro, pois, na verdade, o reconvinte néo efetuou paga-
mento impréprio - em excesso -, mas sim a quantia de-
vida pelos aluguéis & época.

Dessa forma, dou parcial provimento ao recurso
para julgar improcedentes os pedidos da acdo recon-
vencional, afastando a condenacdo imposta ao
autor/reconvinte por litigéincia de mé&-fé e repeticdo de
indébito em dobro. Pagard o reconvinte as custas da
reconvencdo e os honordrios advocaticios fixados em
R$ 500,00 (quinhentos reais). Suspensa a exigibilidade
porque litiga sob o manto da assisténcia judicidria gra-
tuita.

Mantida a sentenca nas demais questoes.

Custas recursais, meio a meio. Suspensa a exigibi-

lidade, nos termos da Lei n® 1.060/50.

Votaram de, acordo com o Relator os DE§EMBAR-
GADORES JOSE AFFONSO DA COSTA CORTES e
TIBURCIO MARQUIES.

Sumula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.



